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 MUNICÍPIO DE NÃO ME TOQUE / RS 
CONCURSO PÚBLICO  

EDITAL DE ABERTURA Nº 01/2015 
 

AVISO Nº 01 – RETIFICAÇÃO DO ANEXO V  
 

A Prefeita do município de Não-Me-Toque / RS, no uso de suas atribuições, torna público, por este Aviso, a 
retificação do Edital de Abertura 01/2015, conforme subitem relacionado abaixo, considerando as 
alterações destacadas em fonte vermelha sublinhada (inclusão) ou tachada (exclusão). 

 
 

Anexo V - Conteúdo Programático e Bibliografia Sugerida dos Cargos e Empregos  
 

Observação: Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo alterações, legislações complementares, súmulas, 
jurisprudência e/ou orientações jurisprudenciais, até a data da publicação do Aviso de Abertura de Inscrições. 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
TELEFONISTA 

 

Conteúdos Programáticos: 

Noções de equipamentos de telefonia, PABX e Operação de mesa telefônica. Sigilo das comunicações. Coesão e 
Clareza. Uso adequado, conservação e manutenção de equipamentos. Noções de segurança e higiene do 
trabalho. Conhecimentos de Telefonia: reconhecimento dos códigos e siglas usuais em telefonia como Código e 
Nome das Operadoras que atuam em todas as regiões do país. Códigos DDD e DDI. Uso de listas telefônicas e 
sites de busca de números de telefone e endereço. Conhecimentos de Informática. Elementos da comunicação: 
emissor, receptor. 

Bibliografia Sugerida: 

BELTRÃO, Mariúsa. Prática de secretariado: recepção, telefonia, correspondência, arquivística, reprografia. São 
Paulo: Atlas, 1991. 
GONÇALVES, Edwar Abreu. Manual de segurança e saúde no trabalho. São Paulo: LTr, 2000. 
GRION, Laurinda. A nova secretária: metacompetente, Proativa, Dinâmica. São Paulo: Madras, 2008. 
MEDEIROS, João Bosco; HERNANDES, Sonia. Manual da Secretária: Técnicas de Trabalho. 10º Ed. São Paulo: 
Atlas, 2006. 
NEIS, Ignácio Valentim. Telefonista e recepcionista: manual teórico e prático. Porto Alegre, 1999. 
VANDERBILT, Amy. O Livro Completo de Etiqueta – Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000. 

 
 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
FISCAL TRIBUTÁRIO 

 

 
Conteúdos Programáticos: 

Contabilidade Geral. Conceitos contábeis. Balanços patrimoniais. Apresentações da demonstração do resultado. 
Tipos de sociedades. Contabilidade Pública. Patrimônio na administração pública. Sistemas de Escrituração. 
Registro de operações típicas: Sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial. Demonstrativos da gestão: balanço 
orçamentário, balanço financeiro, balanço patrimonial e demonstração das variações patrimoniais. Lei de 
responsabilidade fiscal. Direito Constitucional. Direito Administrativo. Licitações e contratos. Teorias gerais do Ato 
Administrativo: conceitos, classificação, espécies, elementos, requisitos e atributos do ato administrativo: o ato 
administrativo e os direitos dos administradores. Poderes administrativos. Controles da Administração Pública: 
espécie de controle e suas características; seus efeitos na prestação dos serviços públicos. Controles da 
Administração Pública: conceito, tipos, forma - controle externo, controle interno, controle parlamentar, controle 
social, controle jurisdicional. Responsabilidades Civis da Administração. Direito Tributário. Obrigações tributárias: 
elementos constitutivos e espécies. Fatos geradores. Sujeitos ativos e passivos. Créditos tributários. Sistemas 
Tributários Nacional. Fundos de Participação. Limitações ao poder de tributar e renúncias de receitas. Impostos e 
legislação tributária da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Administrações tributárias. 
Processos tributários. Prescrição e decadência. Competência. Vigência. Solidariedade. Capacidades tributárias. 
Domicílio. Responsabilidade. Dívida ativa. Código Tributário do Município de Taquari Não-Me-Toque. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
FISCAL DE OBRAS E POSTURAS 

 

 
Conteúdos Programáticos: 

Diretrizes de zoneamento urbano. Plano Diretor do Município de Nova Santa Rita Não-Me-Toque. Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano de Nova Santa Rita Não-Me-Toque. Código de Limpeza Pública do Município de Nova 
Santa Rita Não-Me-Toque. Código de Obras e Posturas do Município de de Nova Santa Rita Não-Me-Toque. 
Política de Meio Ambiente do Município de Nova Santa Rita Não-Me-Toque. Estudo de Arquitetura, zoneamento, 
loteamento, análise e aprovação de projetos. Índices de organização espacial e ocupação urbana. Alinhamento, 
recuos viários. Declaração Municipal. Meio Ambiente – Condicionantes para aprovação de loteamentos, e 
implantação atividades privadas e públicas no município. Licença e Aprovação de projetos. Estudos preliminares. 
Anteprojetos e projetos. Projetos de instalações complementares ordinárias e especiais. Projetos em AutoCad. 
Fundações. Obras de terra, Contenções e Estabilidade de Taludes. Abastecimento de água: Demanda e consumo 
de água. Estimativa de vazões. Adutoras. Estações elevatórias. Esgotamento sanitário. Drenagem pluvial. 
Instalações hidráulico-sanitárias. Estudo de impacto nos processos de implantação de atividades industriais, 
extrativistas, comerciais e habitacionais no município. Boas práticas para movimentação de terra, sondagens e 
fundações. Conclusão de projetos aprovados - Recebimento das obras. Habite-se. Legislação Municipal. Lei de 
Zoneamento e suas alterações. Leis complementares. Condições Gerais das Edificações - Áreas. Ligações a 
redes públicas de água, esgoto, eletricidade, gás, telefone e de concessionárias privadas. Elementos de projeto – 
Plantas. Cortes. Fachadas. Localização. Situação. Implantação. Desenho de arquitetura - Símbolos e Convenções. 
Formatos. Desenho topográfico. Projeto de Reforma e Modificação. Legislação Ambiental. Legislação de proteção 
ao meio ambiente. Uso de equipamentos de medição e monitoramento. Legislação de trânsito. Direito urbanístico. 
Conceitos ambientais. Preservação e conservação ambiental. Princípios e diretrizes da Educação Ambiental. 
Noções de poluição ambiental e formas de controle. Gestão ambiental municipal. Legislação ambiental e florestal. 
Política Nacional do meio ambiente. Direito ambiental. Crimes e infrações contra o meio ambiente. Atendimento ao 
público. Redação Oficial. Práticas administrativas. Legislação Sanitária. Licitações, contratos e processos 
administrativos. 
 
Bibliografia Sugerida: 

Código de Posturas do Município de Nova Santa Rita Não-Me-Toque. 
Regulamentação do Código de Posturas. 
Código de Obras do Município de Nova Santa Rita Não-Me-Toque. 
Plano Diretor do Município de Nova Santa Rita Não-Me-Toque. 
Lei Orgânica do Município de Nova Santa Rita Não-Me-Toque. 
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto. Rio de Janeiro, 
2004.   
______ NBR 9062 - Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado. Rio de Janeiro, 2006.   
______NBR 5626 – Instalações prediais de água fria. Rio de Janeiro: ABNT, 1998.  
______NBR 13714 – Sistemas de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio. Rio de Janeiro, 2000.  
______NBR 5410 – Instalações Elétricas em Baixa Tensão. Rio de Janeiro, 2004.  
______NBR 9050 - Acessibilidade a Edificações Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos 
ALVES, José Dafico. Materiais de construção. Goiânia: UFG, 2006.   
ARAÚJO, José Milton de. Curso de concreto armado. Rio Grande: Dunas, 2003.   
AZEVEDO NETO, J.M.; ALVAREZ G. A. Manual de hidráulica. São Paulo: Edgard Blücher; 2002.   
BAUER, L. A. F. Materiais de construção. Rio de Janeiro: LTC, 2005. Volumes 1 e 2.   
BORGES, A.C. Prática das pequenas construções. Vol. 1. São Paulo: Edgard Blücher. 2002.   
BOTELHO, Manuel Henrique Campos. Manual de projeto de edificações. São Paulo: PINI, 2009.   
BRASIL, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.   
CREDER H. Instalações elétricas. Rio de Janeiro: LTC, 2002.   
CREDER, Hélio. Instalações hidráulicas e sanitárias. Rio de Janeiro: LTC, 2002.   
GERE, J. Mecânica dos materiais. São Paulo: Thompson Pioneira, 2003.  
GOMIDE, T., PUJADAS, F., FAGUNDES NETO, J. Técnicas de inspeção e manutenção predial. São 
Paulo:Ed.Pini, 2006.  
HAMMER, Mark J. Sistemas de abastecimento de água e esgoto. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos 
S.A., 1979.  
LEET K.M. ET.al. Fundamentos da análise estrutural. São Paulo: McGraw-Hill, 2009.   
MATSUMOTO, Elia Yathie. AutoCAD 2004: fundamentos. São Paulo: Erica, 2003.  
MATTOS A. Como preparar orçamentos de obras. São Paulo: Pini, 2007.   
NEGRISOLI, Manoel E.M. Instalações elétricas. São Paulo: Edgard Blücher, 2009.   
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PINTO, Carlos de Sousa. Curso básico de mecânica dos solos: com exercícios resolvidos em 16 aulas. São Paulo: 
Oficina de Texto, 2002.   
RIPPER, Thomaz. Patologia, recuperação e reforço de estruturas de concreto. São Paulo: UFF, 2009.  
SÜSSEKIND, José Carlos. Curso de análise estrutural. Porto Alegre: Globo, 1983.  
THOMAZ, Ercio, Trincas em edifícios: causas e recuperação. Editora PINI. 1989  
VELLOSO, Dirceu de Alencar. Fundações. São Paulo: Oficina de Textos, 2004.   
VERÇOSA, Enio José. Impermeabilização na construção. Porto Alegre: Sagra, 1983.  
VERÇOSA, Enio José. Materiais de construção. Porto Alegre: Sagra, 1984. 
YASIGI, W. A técnica de edificar. São Paulo: Pini, 2003. 

 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
FISCAL AMBIENTAL 

 

 
  
Bibliografia Sugerida: 

ABNT NBR 10004  - Resíduos sólidos/Classificação. 
BRAGA, Ricardo. Instrumentos para a gestão ambiental e de recursos hídricos. Recife: Ed. Universitária 
UFPE, 2009.  
BRASIL. Lei N.º 6.938/1981. Estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e institui o Cadastro de 
Defesa Ambiental.  
______. Lei N.º 10.165/2000 e suas alterações/atualizações. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente e altera a Lei N.° 6.938/8. Brasília, 2000.  
 DECRETO Nº 4.136, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2002 - Dispõe sobre a especificação das sanções 
aplicáveis às infrações às regras de prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por lançamento 
de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional, prevista na Lei 
no 9.966, de 28 de abril de 2000, e dá outras providências. 
DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008 - Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras 
providências. 
DECRETO Nº 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010 - Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 
2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá 
outras providências. 
DECRETO Nº 7.217, DE 21 DE JUNHO DE 2010 - Regulamenta a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências. 
DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO – Paulo Affonso Leme Machado – Malheiros Editores. 
FISCALIZAÇÃO E PROCESSO ADMINISTRATIVO AMBIENTAL – Alexandre Burmann – Editora   Alcance. 
HARGREAVES, Lourdes; ZUANETTI, Rose; LEE, Renato et al. Qualidade em prestação de serviços. Rio de 
Janeiro: Senac Nacional, 2001.  
KASPARY, Adalberto J. Redação Oficial - Normas e modelos. Rio de Janeiro: Edita, 2005. 
KRIEGER, Maria da Graça et.al. Dicionário de direito ambiental: terminologia das leis do meio ambiente. 
Porto Alegre: UFRGS, 1998.  
LOPES, Angela Maria N.; LEAL, Maria Leonor de M. S.; COELHO, Cláudio Ulysses F. Técnicas de arquivo e 
protocolo. Rio de Janeiro: Senac Nacional, 1998. 
LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007 - Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; 
altera as Leis 6.766, de 19 de dezembro de 1979; 8.036, de 11 de maio de 1990; 8.666, de 21 de junho de 
1993; 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras 
providências. 
LEI Nº 12.305, de 2 DE AGOSTO DE 2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 
LEI MUNICIPAL N° 2740, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013 – Dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão 
que for flagrado jogando resíduos sólidos ou lixo de qualquer substância ou objeto nos logradouros públicos 
fora dos equipamentos destinados para este fim e dá outras providências. 
LEI MUNICIPAL N° 2784, DE 16 DE JULHO DE 2014 – Altera e suprime dispositivos da Lei Municipal n° 
2740/2013. 
LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 - Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 
LEI Nº 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999. - Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental e dá outras providências. 

http://et.al/
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LEI N° 9.966, DE 28 DE ABRIL DE 2000 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição 
causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição 
nacional e dá outras providências. 
LEI N° 9.974, DE 6 DE JUNHO DE 2000 - Altera a Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a 
pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos 
resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, e dá outras providências. 
PINHEIRO, Antônio Carlos Fonseca Bragança. Ciências do ambiente: ecologia, poluição e impacto 
ambiental. São Paulo: Makron Books, 1992.   
PLANO ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO RIO GRANDE DO SUL – 2015/2034 

RESOLUÇÃO Nº 307, DE 5 DE JULHO DE 2002 - Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a 
gestão dos resíduos da construção civil. Correlações:  Alterada pela Resolução nº 448/12 (altera os artigos 
2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10 e 11 e revoga os artigos 7º, 12 e 13); Alterada pela Resolução nº 431/11 (alterados os 
incisos II e III do art. 3º) e Alterada pela Resolução nº 348/04 (alterado o inciso IV do art. 3º). 
RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 288/2014 - Atualiza e define as tipologias, que causam ou que possam causar 
impacto de âmbito local, para o exercício da competência Municipal para o licenciamento ambiental, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

 
 
 
 

Não-Me-Toque / RS, 14 de agosto de 2015. 
 

 
 

     
Município de Não-Me-Toque/RS 
TEODORA B.S. LUTKEMEYER 

Prefeita Municipal 
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE: 
 

NOELI VERÔNICA MACHRY SANTOS 
Secretária de Administração e Planejamento 

 


